


do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, relativa aos direitos de autor e 
direitos conexos  no mercado único digital e que altera as Diretivas 96/9/CE e 2001/29/CE

A Diretiva (UE) 2019/790 

O TÍTULO IV
“Medidas destinadas a criar um mercado 

de Direitos de Autor que funcione 
corretamente”

O CAPÍTULO 3
Remuneração justa de autores e 

artistas intérpretes 
ou executantes

Lisboa, 11 de outubro de 2022

PROBLEMAS E SOLUÇÕES



O que diz a Organização Mundial da 

Propriedade Intelectual*?
(OMPI – Nações Unidas, Genebra)

Comité Permanente para os Direitos de Autor e Direitos Conexos

“STUDY ON THE ARTISTS IN THE DIGITAL MUSIC MARKETPLACE: 
ECONOMIC AND LEGAL CONSIDERATIONS”

*Compilação, tradução, excertos e sublinhados nossos

https://www.wipo.int/meetings/en/doc_details.jsp?doc_id=540735
https://www.wipo.int/meetings/en/doc_details.jsp?doc_id=540735


“Conclusões”:

“[…] Para muitos artistas, as remunerações de streaming,

extraordinariamente baixas ou inexistentes, são insustentáveis ​​e
inaceitáveis, principalmente se comparadas com os biliões obtidos pela

capitalização de mercado dos serviços digitais […]

[… ] os artistas fora da “cabeça de cartaz” são simplesmente excluídos de

qualquer remuneração [… ]

[…] os artistas, intérpretes e executantes transferem valor para serviços de

streaming muito para além das compensações geradas ​​pelo atual modelo […]



“[… ] os objectivos políticos e os princípios da remuneração equitativa de

streaming serão melhor cumpridos através de uma remuneração com a

natureza de uma comunicação ao público, fora de qualquer contrato de

edição, não renunciável e cobrada e distribuída pelas entidades de gestão

colectiva […]“

[…] é vital que a obra artística permaneça no coração do sistema. A criação

[…] não deve ser rebaixada à mera categoria de “produto” […] Valorizar a

diversidade é um imperativo […] na distribuição digital de obras literárias e

artísticas. […]

[…] Estamos a testemunhar os primeiros passos das atuais plataformas na

direção de interações com o espetáculo ao vivo, com o “podcasting” e
com modelos herdados da radiodifusão convencional. O perigo […] para

os artistas nestes novos modelos de negócio […] está na progressiva corrosão

da remuneração dos criadores para níveis verdadeiramente insustentáveis […]



“[…] Os criadores, com razão, têm a sensação de fazer todo o trabalho e

todos parecem estar a ficar mais ricos, exceto os artistas! […]

[…] O pagamento de uma remuneração equitativa pelos serviços de

streaming é uma solução que se impõe a este desequilíbrio sistémico,

mesmo que exija melhorias e ganhos de eficiência e rigor na actuação das

EGC’s […]

“[…] Propostas de remuneração mais justa e proporcionada devem ser

seriamente avaliadas e testadas. A boa notícia é que o streaming […] é

rico em oportunidades para um melhor equilíbrio entre todas as partes

[…]. Deveria ser possível encontrarmos os meios legais para o atingir.”



E o que diz o Parlamento Europeu

na sua Resolução de 20 de Outubro 2021 sobre



[…]

13. “ Exorta os Estados-membro a transporem a Diretiva … com uma forte

aposta na proteção das obras culturais e criativas … e, em especial, na garantia

de uma remuneração justa, adequada e proporcionada para autores e

artistas, intérpretes ou executantes…”

[…]

16. Exorta a Comissão a promover a gestão coletiva dos direitos na aplicação

das diretivas… destinadas a assegurar uma remuneração justa dos criadores.”

“O Parlamento Europeu,”



[…]

41. “ Sublinha a importância da remuneração dos autores e artistas, 
intérpretes ou executantes através da promoção da negociação coletiva; …”

[…]

22. “ Salienta […] a dependência dos artistas e utilizadores nas plataformas

digitais dominantes

[…]

Solicita […] à Comissão que […] tome medidas para garantir que as

receitas sejam devidamente e equitativamente distribuídas a todos os

criadores, artistas e titulares de direitos”



* Pode-se presumir, tendo em conta as posições assumidas pelo Grupo 

Parlamentar do PCP no debate da Assembleia da República de Dezembro de 

2021, que estas abstenções decorreram essencialmente de outras questões 

de ordem laboral, social ou de política cultural, que constam igualmente da 

presente Resolução.

Resolução aprovada em plenário

A favor
543 votos

Abstenção
107 votos

Contra
50 votos

Como votaram os 21 eurodeputados portugueses?

PS PSD CDS BE CDU IND

A favor 9 6 1 2 0 1

Abstenção X X X X 2* X



E, afinal, o que diz o que diz, de facto, a 
Diretiva nos seus considerandos?

Compilação, excertos e sublinhados nossos



Em Portugal, o debate público sobre a 
Diretiva pouco se tem debruçado sobre 
os respetivos considerandos. 

a margem, o leque de
escolhas

e os
mecanismos

Os Considerandos,

São linhas de orientação que definem

à diposição os Estados-membro no processo de transposição

Não se limitam a ter uma função interpretativa.



72 – “Os autores e artistas intérpretes ou executantes costumam estar numa

posição contratual mais fraca quando concedem uma licença ou transferem

os seus direitos… em troca de remuneração [...] a presente diretiva deverá

prever a proteção dessas pessoas singulares [...] por força do direito da União

[...]”

73 – “A remuneração dos autores e dos artistas intérpretes ou executantes deverá

ser adequada e proporcionada ao valor económico real ou potencial [...] tendo em

conta a contribuição do autor ou do artista intérprete ou executante … O

pagamento de um montante fixo também pode constituir uma remuneração

proporcionada, mas não deverá ser a regra [...] Os Estados-membro deverão

poder aplicar livremente o princípio da remuneração adequada e proporcionada

através de diferentes mecanismos [...] que poderão incluir a negociação

coletiva e outros mecanismos [...] “



64 – “[…] os prestadores de serviços de partilha de conteúdos em linha realizam

um ato de comunicação ao público ou de disponibilização ao público […] Tal

não prejudica o conceito de comunicação ao público ou de colocação à disposição

do público ao abrigo do direito da União, nem prejudica a sua eventual
aplicação […] a outros prestadores de serviços que utilizam conteúdos
protegidos […]”

45 – “A concessão de licenças coletivas alargadas por entidades de gestão
coletiva […] pode viabilizar a conclusão de acordos nesses domínios em que a
concessão de licenças … não oferece uma solução exaustiva para a cobertura

de todas as obras ou de outro material protegido […] Esses mecanismos

complementam a gestão colectiva de direitos com base na autorização
individual dos titulares de direitos, proporcionando segurança jurídica plena.”





Obrigado!

Mais informações em: www.streamingjusto.pt

http://www.streamingjusto.pt/



























